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[bookmark: _Hlk161138270]TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO 

1.1. Contratação e inscrição em evento de capacitação e treinamento para instrução de vereador.

2.  NATUREZA

2. 
2.1.     Serviço intelectual, de natureza não continuada.

3. GARANTIA
	
3. 
3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

4. JUSTIFICATIVA

4. 
4.1. A contratação se faz necessária visando a capacitação e treinamento do membro do Legislativo Municipal. A XXIV Marcha dos Legislativos Municipais é uma mobilização nacional de agentes públicos municipais, que debate temas nacionais de interesse dos municípios e do parlamento municipal, oportuniza a troca de experiências e informações entre os participantes de toda s as regiões do País, criando ações positivas pelo fortalecimento do Poder Legislativo Municipal brasileiro, chamando atenção de Brasília para a importância da democracia representativa através das Câmaras Municipais e, sobretudo, da importância dos legislativos municipais na transformação da vida dos cidadãos. 
4.2. Originário do grego antigo, o termo vereador vem da palavra “verea”, que significa vereda, caminho. O vereador, portanto, seria o que vereia, trilha, ou orienta os caminhos. Existe no idioma brasileiro o verbo verear, que é o ato de exercer o cargo e as funções de vereador. Resumindo, o vereador é a ligação entre o governo e o povo. Ele tem o poder de ouvir o que os eleitores querem, propor e aprovar esses pedidos na Câmara Municipal.
4.3. [bookmark: _GoBack]É possível debater e refletir sobre o papel dos legislativos municipais na transformação das cidades a fim de firmar compromissos e fazer a diferença na vida das pessoas com trabalho sério, ético e transparente, oferecendo ao cidadão, mandatos de excelência.
4.4. Nestes termos, o evento “XXIV Marcha dos Legislativos Municipais” vem de encontro à capacitação e melhoria contínua do vereador na atuação de fiscalização.
 
5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

5. 
5.1. Trata-se de processo de contratação direta por meio de inexigibilidade, nos termos do art. 74, III, “f”, da Lei Federal nº 14.133/21.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

6.1. A necessidade da fiscalização do poder executivo por parte dos vereadores, obriga que a Câmara Municipal de Cotia disponha de Edis devidamente capacitados para o pleno empenho de suas funções legislativas.
6.2. A solução passa pela necessidade de contratação de empresa especializada visando a ministração de cursos e participação em eventos pertinentes à gestão e fiscalização dos serviços do poder executivo, bem como a noção e domínio pleno das tecnologias utilizadas como ferramentas de gestão pública e conhecimento dos dispositivos legais.
6.3. A contratação deve contemplar:
6.3.1. Inscrição e Acesso ao Curso/Evento Presencial;
6.3.2. Certificado de Conclusão do Curso.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

7.1. O presente Termo de Referência trata da contratação de serviço técnico especializado em aperfeiçoamento pessoal, nos termos do art. 74, inc. III, alínea “f” da Lei nº 14.133/2021, a ser realizado por meio de inscrição no curso “Orçamento e Contabilidade Municipal”, promovido pela empresa Capacitação e Treinamento. 
7.2. Tal serviço, por sua vez, não está relacionado à incidência de impactos ambientais, de modo que não se faz necessário elencar, neste documento, critérios de sustentabilidade para a referida contratação.
7.3. Não haverá exigência de garantia da contratação prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, por se tratar de contratação com curto prazo de execução do serviço.
7.4. SUBCONTRATAÇÃO: não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. O objeto do certame será executado sob o regime de empreitada por preço global.
8.2. Os serviços (curso/evento) serão executados no Centro de de Convenções Ulysses Guimarães, SDC Eixo Monumental, Lote 05 Ala Sul, 1º Andar – Brasília – DF.
8.3. A Contratada deverá dispor de profissionais aptos e capacitados para atender integralmente à necessidade da presente contratação.

9. MODELO DE GESTÃO DA NOTA DE EMPENHO
	
9.1. A Nota de Empenho deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
9.2. A Administração poderá nomear servidor para acompanhamento dos serviços executados, nos termos do art. 19 e seguintes da Resolução nº 11/2023.
9.3. O fiscal, dentre outros, deverá comunicar a contratada sobre falhas e a Administração em caso de necessidade de abertura de processo administrativo.

10. PAGAMENTO
	
10.1. Os Serviços deverão ter em seu preço todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o CONTRATANTE com relação a isso. 
10.2. A CONTRATANTE efetuará o pagamento à CONTRATADA em parcela única no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Boleto, após conferência e recebimento pelo fiscal do contrato, descontados os eventuais débitos da CONTRATADA, inclusive os decorrentes de multas.
10.3.  Conforme legislação vigente, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, os contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações destinadas à Administração Pública direta ou indireta.
10.4.  Fica expressamente estabelecido que no preço já estão contidos, além do lucro, todas as despesas e custos, diretos e indiretos, necessários ao fiel cumprimento do objeto contratual, inclusive tributos incidentes, impostos, serviços, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, benefícios e despesas indiretas (BDI), seguros e outros, constituindo assim sua única remuneração pelos serviços contratados e executados, excluída a CONTRATANTE de solidariedade a qualquer título.
10.5.  Havendo erro ou irregularidade na Nota Fiscal/Boleto ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para CONTRATANTE.
10.6.  Por ocasião da apresentação à CONTRATANTE da Nota Fiscal, a CONTRATADA deverá fazer prova de regularidade relativa a Fazenda Federal e Seguridade Social, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, sob pena de caracterização de descumprimento contratual.
10.7.  Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA se pendente de pagamento, cumprimento de qualquer sanção ou multa que lhe tenha sido imposta.
10.8.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, caso necessário.
10.9.  Caso no dia do pagamento não haja expediente na CONTRATANTE ou não haja expediente bancário, aquele será efetuado no primeiro dia útil subsequente.
10.10.  A CONTRATANTE não reembolsará, em hipótese alguma, tributos indevidamente calculados, multas fiscais e demais acréscimos tributários.
10.11. [bookmark: _Hlk161136006] Em caso de eventual pagamento com atraso será utilizado o Índice de Preços ao Consumidor Ampliado (IPCA), do IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

11.  CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação com adoção do critério de menor preço, com fundamento na hipótese do art. 74, III, “f”, da Lei Federal nº 14.133/21. 
11.2. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:
11.2.1. Habilitações fiscal, social e trabalhista:
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
4. 
4. 
4. 
4. 
3. 
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
10. 
11. 
11.1. 
11.2. 
11.2.1. 
11.2.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
11.2.1.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
11.2.1.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
11.2.1.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

12. 
12.1. Valor: R$ 950,00.

13.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13. [bookmark: _Hlk161134535]
13.1. As despesas decorrentes, correrão à conta das seguintes Dotações Orçamentárias:
3.3.90.39.48 – Serviço de Seleção e Treinamento – Ficha 8;
Fonte de Recurso = 01.110.00 – Fonte Tesouro – Geral.

14. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
14. 

14.1. O objeto deste certame consta no plano anual de contratações da Câmara Municipal de Cotia. Disponível em: <https://www.cotia.sp.leg.br/licitacoes-1/2025/plano-anual-de-contratacoes-2025>.
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